
 

PROCESSO Nº 0108082025 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 042/2025-DE 

Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Decreto Municipal 01/2024 
 
1. A PREFEITURA MUNICIPAL BARRA DO MENDES, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data e local abaixo indicados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA em 
atendimento a Lei 14.133/21, Decreto Municipal 01/2024, Dispensa de Licitação, Art. 75, I da NLLC, 
Dispensa de Licitação na forma Eletrônica, Art. 65, III c/c Art. 67, §1º do Decreto Municipal 01/2024, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, consoante as condições estabelecidas neste, Planilha 
orçamentária e demais normas do Edital. 
 
LINK DA PLATAFORMA: www.bllcompras.org.br. (Bolsa de Licitações do Brasil – BLL). 

Recebimento das propostas e da documentação de habilitação: A partir do dia 08/08/20254 às 09:30h 
até 15/08/2025 às 09:30h. 

Data / Horário final de propostas: 15/08/2025. Horário da fase de lances: das 10h00min. 

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA, contratação de empresa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DA CRECHE VOVÓ DADÁ, SITUADA 
NO POVOADO DE QUEIMADA DO MENDES, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
BARRA DO MENDES/BA, Bairro Centro, Barra do Mendes - BA. Tudo conforme 
Planilha orçamentária, e demais normas . 

 
OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal 
BLL e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO 
DO OBJETO, prevalecerão as do Termo de Referência. 

2 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 A dispensa, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br 
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de Barra do Mendes e a 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Barra do Mendes - BA, 
denominado Agente de contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil Ltda www.bll.org.br. 

2.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser feita 
diretamente com representantes da plataforma pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões, www.bll.org.br. 
 

2.4 - Contato com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO durante o período de publicação bem 
como durante a disputa deverá ser feita preferencialmente por meio de mensagens no sistema da 
Bll, para que o sistema registre a comunicação, e ainda, poderá enviar e-mail: 
licitacoes@barradomendes.ba.gov.br 
2.5 - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à 
disposição dos interessados no LINK: https://www.barradomendes.ba.gov.br/portal-da-
transparencia/licitacoes 



 

2.6 - Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde 
que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração. 

3 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao setor de licitações, preferencialmente por meio de mensagens no sistema da Bll, para que o 
sistema registre a comunicação, e ainda, poderá enviar e-mail: licitacoes@barradomendes.ba.gov.br 

3.1.1 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações situada na Rua Álvaro Campos de Oliveira, Nº 82, Centro, Barra do Mendes, Bahia ou no e-

mail licitacoes@barradomendes.ba.gov.br. 

3.1.2 Os questionamentos deverão ser feitos preferencialmente na plataforma BLL ou no e-

mail licitacoes@barradomendes.ba.gov.br 

3.2 Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela 
mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

4 REFERÊNCIA DE TEMPO 

4.1 Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

5 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta Dispensa Eletrônica qualquer empresa estabelecida no país, que 
atenda ao objeto pretendido, tendo preferência na contratação, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art. 3º, da Lei Complementar 
n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, desde que satisfaçam as condições quanto à 
documentação exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil Ltda. A comprovação deverá ser efetiva junto ao sistema da BLL. 

5.1.1 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 
licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em 
cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.1.2 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 
123/2006; 

 



 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou 
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.1.3 Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de 
somente empresa que não se enquadre nos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, a 
administração poderá proceder com a aquisição do produto com empresa de demais porte. 

5.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa 
diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil LTDA por ele 
indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do 
telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 

5.3 Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Barra do 
Mendes/BA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

5.4 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e 
Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação. 

5.5 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.6 Não poderão participar desta dispensa: 

I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Santa 
Catarina; 

II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Barra do Mendes - BA; 

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

 

 



 

6 CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

 

6.1 As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/. 

6.2 A participação do licitante na dispensa eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital; 

6.3 O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa; 

6.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL; 

6.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 

6.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes à dispensa eletrônica; 

6.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de 
Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 

7 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

7.1 No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas; 

7.2 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 

7.2.1 Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela 
administração no prazo de 15 minutos, será considerado como preço final o seu último lance. 

7.3 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.4 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica; 

7.5 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance; 

7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 07 (sete) dias úteis, a contar da data 
de sua apresentação; 

7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1 Contiver vícios insanáveis; 



 

7.7.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

7.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus 
anexos, desde que insanável; 

7.7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta; 

7.7.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto; 

7.7.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade; 

7.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste termo de Contratação Direta. 

8 HABILITAÇÃO 

8.1 Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação conforme ANEXO I – Documentação obrigatória exigida 
para Habilitação, bem como quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a seguinte consulta: 

a) Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o agente de contratação reputará a licitante inabilitada; 

b) Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 
Certame e inexistência de sanções, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

c) Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 
documentação relacionadas no Anexo I deste Edital de Dispensa. 

d) Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.2 Para participar com os benefícios garantidos aos micro e pequenos empresários, previstos 
na Lei Complementar 123/06, a empresa deverá declarar tal condição em campo próprio do sistema e 
apresentar certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado respectivo. 

8.3 Microempreendedores individuais (MEI) deverão, para participar com os benefícios, 
declarar a condição em campo próprio no sistema e juntar aos documentos o Certificado de 
Microempreendedor Individual. 

8.4 O não atendimento dos itens 9.2 e 9.3 não acarretará a inabilitação do interessado, 
participando normalmente do procedimento, sem os benefícios da Lei Complementar 123/06. 



 

8.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 

9 CONTRATAÇÃO 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou documento equivalente, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou documento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido conforme descrito no termo de 
referência. 

9.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 

9.3 As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas deste projeto básico e os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço ou fornecimento do 
produto, no prazo e condições estabelecidas neste projeto básico; 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de Referência e sua 
proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

11.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

11.1.3 Fica definido que a empresa fornecedora dos produtos deverá disponibilizar número de 
telefone ou endereço eletrônico para que o município de Barra do Mendes - BA possa fazer contato como 
meio de comunicação em horário comercial dos dias úteis. 

11.1.4 A contratada deve também definir uma pessoa responsável/contato para atender o 
Município de Barra do Mendes - BA. 

11.2 Executar os serviços conforme condições, prazos propostos e demais especificações 



 

previstas em contrato/autorização de fornecimento. 

11.3 Informar ao Município de Barra do Mendes - BA qualquer ocorrência que possa vir a 
afetar, direta ou indiretamente, a regularidade do que foi contratado. 

11.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

11.5 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação, e de qualificação exigidas para a contratação. 

11.6 Fornecer sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os documentos relativos à sua 
regularidade fiscal. 

11.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados ou produtos entregues em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12 SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 



 

mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

13.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

13.2 As providências dos subitens 14.1.1 e 14.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

13.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

13.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

13.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

13.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 



 

documentação relativa ao procedimento. 

13.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

13.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.10 O Proponente deverá as suas custas, mediante acompanhamento de servidor 
público (Engenheiro – Hugo Gomes dos Santos), VISTORIAR O LOCAL DA OBRA. O servidor emitirá 
o atestado podendo utilizar como modelo o atestado de visita do anexo “V”, o qual deverá 
obrigatoriamente ser anexado na documentação de habilitação, sob pena de desclassificação em 
caso da não apresentação. 

13.10.8 A VISTORIA PODERÁ SER REALIZADA ATÉ AS 12:00 HORAS DO DIA ANTERIOR 
A DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO, MEDIANTE AGENDAMENTO). 

13.10.9 O ATESTADO poderá ser substituído por DECLARAÇÃO de que possui pleno 
conhecimento do local onde será executa a Obra, devendo para tanto utilizar como modelo da declaração, 
anexo VI. Neste caso a declaração estar assinada preferencialmente de forma digital. 

13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

13.13.8 Da documentação para HABILITAÇÃO 

Anexo I – Documentação Obrigatória exigida para Habilitação. Anexo II – Minuta do Contrato; 
Anexo III – Modelo declaração unificada; 
Anexo IV – Declaração de Enquadramento de ME/EPP, para anexar na plataforma da BLL; Anexo 
V – Modelo de atestado de visita ao local, agendar visita, cfe. item 14.10 e 14.10.1; Anexo VI – 
Modelo de declaração de conhecimento do local; 
Anexo VII – Planilha Orçamentária, disponível no site; 
Anexo VIII – Cronograma Físico Financeiro, disponível no site; 
Anexo IX – Projeto Básico: Especificações dos Serviços, disponível no site; Anexo X – Planilha 
Orçamentária, para preenchimento, disponível no site; 

 
Barra do Mendes (BA), 08 de agosto de 2025 
 
 
 
 

Manoel Gabriel dos Santos 
 Prefeito Municipal 

 
 
 



 

ANEXO I – Documentação Obrigatória exigida para Habilitação. 
 

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0108082025 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 042/2025-DE 
Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Decreto Municipal 01/2024 

Para habilitação no presente processo deverá ser encaminhado ao Agente de contratação, anexando 
junto a PLATAFORMA DA BLL a seguinte documentação: 
 

1. Critérios de aceitabilidade de preços 

 

1.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

1.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

1.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 
critério de aceitabilidade de preços será: 

1.4. valor global: conforme valor estimado da licitação Exigências de habilitação 

1.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

2. Habilitação jurídica 

 

2.1. Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta comercial, consolidado ou com 
alterações, se houver, em se tratando de empresários individuais. 

2.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as suas alterações ou o 
respectivo instrumento de consolidação contratual em vigor, com as alterações, se 
houver devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresariais. 

2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, em se tratando de Sociedade por Ações. 

2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.5. Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos itens a, b, c, d, com 
indicação dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de procuração 
pública ou particular, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame; 

2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 



 

ou da consolidação respectiva. 

3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e Estadual relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 

4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 

4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 
69, §6º, da Lei 14.133. 

4.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 



 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, §6º). 

4.5. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG)= 
(Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e III - Liquidez Corrente 
(LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

4.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LG), será 
exigido para fins de habilitação (patrimônio líquido mínimo) de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

4.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

4.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

4.9. Relação de compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de 
sua capacidade econômico-financeira, excluídas as parcelas dos contratos já 
firmados; 

5. Qualificação Técnica 

 

5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

5.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.  

5.3. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 
devidamente atualizado, em plena validade; 

5.4. Comprovação de capacidade técnico operacional: da empresa para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com objeto da licitação, que 
deverá ser feita através de atestados ou certidões, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, acompanhado da ART registrado pelo CREA – 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou RRT registrada 

6. pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos serviços ou obra. 

 

6.1. Comprovação de técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para a realização da licitação, profissional(is) 
de nível superior ou outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) de atestado de 
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA – Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 



 

expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s) 
profissional(is) executado, para órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para 
empresa privada, obras/serviços de características similares às do objeto da 
presente 

6.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.3. A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao quadro 
permanente da empresa, deverá ser feita mediante apresentação dos seguintes 
documentos: cópia do contrato de prestação de serviços ou da carteira profissional 
de trabalho, no caso de empregado da empresa, ou através de registro deste 
empregado como integrante do quadro permanente da licitante, comprovado através 
da CRQ – Certidão de Registro Pessoa jurídica e/ou Pessoa Física, expedida pelo 
CREA, ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio. Os 
registros perante o CREA deverão observar a Lei nº 5.194/66; 

6.4. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do(s) 
profissional(ais) indicado(s) para a execução dos serviços. 

6.5. Atestado de Visita e/ou Declaração de conhecimento do objeto e condições dos 
locais dos Serviços.  

6.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

6.7. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

6.8. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

6.9. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço; 

6.10. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

6.11. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

6.12. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e  



 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador – ATESTADO DE VISITA, fornecido 
pelo Município ou DECLARAÇÃO com firma reconhecida (em cartório) do declarante ou 
assinado digitalmente ou ainda, poderá ser assinado na presença do Presidente da 
Comissão, conforme modelo Anexo V ou Anexo VI. 

 

7. - DECLARAÇÕES, assinada pelo representante legal da empresa, 
preferencialmente assinada digitalmente, pode ser em uma única folha, declarando o seguinte: 

– CONHECIMENTO DO EDITAL: Tomei conhecimento de todas as cláusulas e condições do 
presente Edital. 
7.1. FATOS IMPEDITIVOS: Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação 
e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública do 
Município de Barra do Mendes/BA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV 
do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
7.2. – NEPOTISMO: Nenhum dos sócios administradores ocupam cargo político. 
7.3. – MENOR: Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
7.4. FUNCIONÁRIOS: Não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.5. PESSOA COM DEFICIÊNCIA: Cumpro as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 
7.6. LGPD: Minha empresa está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
7.7. ECONÔMICAS: Possuo condições econômicas para suprir a necessidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
7.8. MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS: Declaro para os devidos fins que possuo 
Máquinas e equipamentos para a fiel execução do futuro contrato. 

OBS. 1: – A documentação de HABILITAÇÃO deverá ser anexada no sistema da BLL em suas 
respectivas “abas”, onde o agente de contratação irá imprimir e anexar ao processo. Inexistindo a 
“ABA” própria os documentos poderão ser anexados na “ABA” outros documentos, até o Horário 
regulamentar. 

OBS.2: Não será aceito declarações solicitadas por outros Municípios (restrinjam-se a nossa solicitação). 

OBS.3: A não apresentação dos documentos relacionados da letra “A a N” o proponente será 
inabilitado, salvo condições especiais estabelecidas em lei. 

OBS.4: Solicitação de deferimento de pedido de intenção de recurso, POR PARTE DO RECORRENTE, 
por não ter anexado documentos obrigatórios para habilitação, serão de pronto INDEFERIDOS. 

OBS.5: Serão Aceitas certidões NEGATIVAS de débitos e POSITIVAS, quando estas tiverem efeito de 
negativas. 
 
A apresentação de declarações falsas ou enganosas serão consideradas crime, (constitui crime a falsificação de documento 
público (art. 297 do CP): Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro: 



 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO Nº / _ CONTRATO Nº /  

DISPENSA ELETRÔNICA N. 042/2025-DE 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2025 

Processo Administrativo nº ……………../2025  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
______________ NOS TERMOS DA LEI N.º 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021. 

 

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES, com endereço na Rua Álvaro 
Campos de Oliveira, nº 82, Centro - Barra do Mendes - BA, inscrita no CNPJ sob n.º 13.702.238/0001-00 
neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL sr. Manoel Gabriel dos Santos doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE, e ........................, inscrita no CNPJ sob nº 
..........................., neste ato representada por seu representante legal, Senhor(a) , doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº  /2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 042/2025-DE, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLAUSULA I - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Consiste no objeto do presente instrumento: 

 
OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA, contratação de 
empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DA CRECHE VOVÓ DADÁ, SITUADA NO 
POVOADO DE QUEIMADA DO MENDES, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
MENDES/BA, Bairro Centro, Barra do Mendes - BA. Tudo conforme Planilha orçamentária, e 
demais normas. 
 
2.1.1. Contratação da Empresa ................................................... nos termos da abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. A Proposta do contratado; 
2.2.2. Planilha Orçamentária; 
2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.2.4. As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, as disposições 
regulamentares do Município, o cronograma físico-financeiro, os demais elementos existentes nos autos 
que originam esta contratação, constantes do Processo Administrativo nº................. 
 
CLAUSULA II - FUNDAMENTAÇÃO (art. 92, III) 
2.1. O presente instrumento fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 01/2024 
de 09 de janeiro de 2024, Demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 
 
CLAUSULA III - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual será empreitada por preço global, com o 
fornecimento dos materiais e da mão de obra necessários ao fiel cumprimento do contrato. 
3.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços num prazo máximo de 05 (cinco) dias após 
a emissão da Ordem de Serviço/Início e concluída num prazo máximo de ... ( ) meses a contar do 
recebimento da Ordem 
de Serviço/Início, podendo ser prorrogado conforme necessidade, devidamente justificado e mediante 



 

acordo entre as partes de acordo a Lei Federal nº 14.133/21 e alterações legais. 
3.3. No início da obra, a empresa deverá apresentar a ART/RRT de execução da Obra. 
3.4. A CONTRATADA deverá apresentar, através de seu responsável técnico, seu próprio 
planejamento (cronograma físico financeiro), levando em conta a produtividade de suas máquinas, 
equipamentos e mão-de- obra, observando e obedecendo, contudo, o prazo estipulado no Cronograma 
Físico Financeiro deste órgão. Este planejamento deverá considerar a estratégia para cumprimento dos 
prazos, levando em consideração a possibilidade de ocorrência de chuvas, os prazos dos fornecedores, 
dentre outros fatores intervenientes. Sendo os serviços executados medidos e aprovados por unidade de 
serviço conforme os itens descritos na planilha orçamentária. 
3.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 
3.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
3.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
3.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
3.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º) 

3.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
3.11. O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
3.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
3.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
3.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
3.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
3.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
3.17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
3.18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 
31º). 
3.19. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
3.20. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento: 
3.20.1. A avaliação da execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada; 



 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e VI - a satisfação do público 
usuário. 
3.20.2. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar ao gestor 
do contrato para que este promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, do Título III, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
3.21. Do Recebimento: 
3.21.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
3.21.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
3.21.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
3.21.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

3.21.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 
3.21.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
3.21.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
3.21.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
3.21.9. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
3.21.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
3.21.11. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
3.21.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
3.21.13. Enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
3.21.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no refere-se a execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 



 

3.21.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
3.21.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
3.22. Liquidação 
3.22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
3.22.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
3.22.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
3.22.3.1. O prazo de validade 
3.22.3.2. A data da emissão 
3.22.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
3.22.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
3.22.3.5. O valor a pagar; e 
3.22.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
3.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 
3.25. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

3.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
3.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
3.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
3.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
3.30. Prazo de pagamento 
3.31. Forma de pagamento 
3.31.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
3.31.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
3.31.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
3.31.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
3.31.3.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 



 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
CLAUSULA IV - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1.     O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
 
CLAUSULA V - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLAUSULA VI - PREÇO (art. 92 V) 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 
 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLAUSULA VII - PAGAMENTO (art. 92 V e VI) 
7.1. O pagamento será feito no prazo máximo de ............. dias da apresentação da nota 
fiscal, podendo ser 
exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital. 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
7.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal. 
7.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções 
na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 
7.5. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados, devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não prestados, ainda 
que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado. 
7.6. Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições 
previstas do processo administrativo no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
 
CLAUSULA VIII - REAJUSTE (art. 92, V) 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
8.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
[elaboradas com base no SINAPI do mês ....... do ano de .......... . 
8.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste 
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o  
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 



 

8.5.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLAUSULA IX - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
9.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
9.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
9.1.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 
9.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 
9.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 



 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
9.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.1.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
CLAUSULA X - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
10.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
10.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 



 

relativos à execução do empreendimento. 
10.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
10.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
10.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
10.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, 

10.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
10.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
10.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
10.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do 
objeto. 
10.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
10.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
10.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
10.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
de comunicação. 
10.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 



 

10.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
10.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, 
de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
10.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
10.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
10.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 
de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
10.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

 
CLAUSULA XI - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11.2. A contratação poderá a seu critério contratar garantia de execução, nos moldes do art. 
96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do 
valor inicial/total/anual do contrato. 
 
CLAUSULA XII - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 
previstas nos incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
12.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir 
do primeiro dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre 
o valor inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos 
valores eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
12.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às 
seguintes sanções: 
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) 
anos, nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021; 
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 
12.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de 
aplicação de qualquer penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 
12.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso 
fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de 
Licitação. 
12.6. As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 11.3 deste contrato 



 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula. 
 
CLAUSULA XIII - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. A extinção do contrato poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse da 
Administração; 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, as situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, observadas as 
exigências legais. 
13.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V 
do § 2º do artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
13.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - Devolução da garantia; 
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - Pagamento do 
custo da desmobilização. 
13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 
II - ocupação E utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - Execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

13.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
13.8. Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente. 
 
CLAUSULA XIV - DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. O Município exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 
designado nos da indicação do Documento de Formalização de Demanda do(a) servidor(a) 
___________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o 
art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/2021, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração. 
14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade do Município, em conformidade com o artigo 120 da Lei n. 
14.133/2021. 
 
CLAUSULA XV - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 



 

15.1. As despesas atinentes a este processo correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias 
específicas do orçamento vigente: 
 
CLAUSULA XVI - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLAUSULA XVII - ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA XVIII - PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLAUSULA XIX - FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Mendes (Ba) para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
19.2. E, por estarem de acordo, assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma. 
 

Barra do Mendes/BA (dia) (mês) (ano) 
 

 
CNPJ 13.702.238/0001-00 

Manoel Gabriel dos Santos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

(RAZÃO SOCIAL) 
CNPJ .......................................... 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
Contratada 

 
Visto Assessoria Jurídica:    
 
 

 

 



 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 
Ao Sr. Agente de Contratação do Município de Barra do Mendes/BA, Estado da Bahia  
 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 042/2025-DE. 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 

a) – CONHECIMENTO DO EDITAL: Tomei conhecimento de todas as cláusulas e 
condições do presente Edital. 
b) FATOS IMPEDITIVOS: Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação 
e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja 
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública do 
Município de Barra do Mendes/BA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV 
do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
c) – NEPOTISMO: Nenhum dos sócios administradores ocupam cargo político. 
d) – MENOR: Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
e) FUNCIONÁRIOS: Não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) PESSOA COM DEFICIÊNCIA: Cumpro as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 
g) LGPD: Minha empresa está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
h) ECONÔMICAS: Possuo condições econômicas para suprir a necessidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
i) MÁQUINAS/EQUIPAMENTOS: Declaro para os devidos fins, que possuo 
Máquinas e equipamentos para a fiel execução do futuro contrato. 
 
 

 
..........................................., ........, ................................................ de 2025. 

 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO IV – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou empresa de pequeno porte 

DISPENSA DE ELETRÔNICA N.º 042/2025-DE 

OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA, contratação de empresa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REFORMA DA CRECHE VOVÓ DADÁ, SITUADA NO POVOADO DE 
QUEIMADA DO MENDES, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES/BA, 
Bairro Centro, Barra do Mendes - BA. Tudo conforme Planilha orçamentária, e demais 
normas. 

 
A empresa , inscrita  no CNPJ sob o nº _, por intermédio de seu   
representante legal, o(a) Sr.(a.)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº , do 
CPF nº _, DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 
de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar; 

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 

Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da 
licitação. 
 
 

 
........................................................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
 
 
 
 



 

 
 
 

ANEXO V - MODELO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(Será fornecido pelo Município, mediante visita). 

VISITA TÉCNICA 

Processo Licitatório nº 0108082025 

DISPENSA ELETRÔNICA nº 042/2025-DE 
 

OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA, contratação de empresa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REFORMA DA CRECHE VOVÓ DADÁ, SITUADA NO POVOADO DE 
QUEIMADA DO MENDES, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES/BA, 
Bairro Centro, Barra do Mendes - BA. Tudo conforme Planilha orçamentária, e demais normas 
. 

 

ATESTAMOS para os devidos fins e efeitos a quem possa interessar que a empresa 
______________ CNPJ ____________ representado pelo Sr(a) ______________ nesta ato CPF 
_______________, juntamente com a engenheiro do Município de Barra do Mendes, no dia   /    
/2024, vistoriaram o local onde será executada a obra, conforme objeto acima, ATESTANDO 
que não há nenhuma dúvida com relação ao local, bem como as condições do terreno para a 
execução da Obra, assumindo, qualquer despesa que venha a ser identificada para a conclusão 
da mesma. 

Sem mais para o momento, 

Passo e assino o presente termo, conjuntamente com a representante do Município. 

Atenciosamente, 

 

Barra do Mendes (BA),                  de 2025 
 
 
 
 

 

Representante legal da empresa  
 
 
 
 
 
 
 

 
Representante da Empresa Engenheiro Civil - Prefeitura de Barra do 
Mendes 
 



 

 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO LOCAL 

Processo Licitatório nº 0108082025 

DISPENSA ELETRÔNICA nº 042/2025-DE 
 
OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO PARA, contratação de empresa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE REFORMA DA CRECHE VOVÓ DADÁ, SITUADA NO POVOADO DE 
QUEIMADA DO MENDES, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DO MENDES/BA, 
Bairro Centro, Barra do Mendes - BA. Tudo conforme Planilha orçamentária, e demais 
normas. 
 
 
DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos a quem possa interessar que a 
empresa___________, CNPJ ______________,representada pelo(a) Senor(a) 
_______________, inscrito(a) no CPF nº ______________________, POSSUO PLENO 
CONHECIMENTO DO LOCAL ONDE SERÁ EXECUTADA A OBRA, conforme objeto acima 
em que apresentei proposta de preço, declarando que não há nenhuma dúvida com relação ao 
local, bem como as condições do terreno para a execução, assumindo, qualquer despesa que 
venha a ser identificada para a conclusão da mesma. 
 

Sem mais para o momento, Passo e assino o presente termo. 

 
Atenciosamente, 

“Município”,                 de 2025 
 
 
 
 

 

Representante legal da empresa 
Representante da Empresa 

 
 
 
 
 
 

Obs.: “A presente declaração deverá estar assinada com firma reconhecida em cartório ou 
assinada digitalmente, ou ainda, poderá ser assinada na presença do Presidente da 
Comissão para Certificação”. 
 

 

 

 



 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente DISPENSA ELETRÔNICA Nº 
042/2025-DE, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.  

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:   

NOME DA EMPRESA:   

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE   

CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:   

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

Deverá ser cotado, preço TOTAL GLOBAL.  

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

 CONDIÇÕES GERAIS  

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.  

PRAZO DE GARANTIA  

A garantia da obra será de 05 (cinco) anos.   

LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO  

De acordo com o especificado no Anexo 01 e 02, do Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação.  
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  

LOCAL E DATA  

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  

  



 

 Dados da empresa:  

Razão Social:   CNPJ (MF) nº: 
  Inscrição Estadual nº:     ;  

Endereço:    ; Fone:  ; CEP: ; e  
Cidade:  Estado:  

Banco: . Dados do 
responsável para assinatura do contrato:  

Nome:   ; RG nº:    ;  
CPF nº:  ; Cargo/Função ocupada:  ;  
Fone:   ; Email:    .  

Prazo de validade da proposta: (não inferior a 60 dias), contado da data da entrega da 
proposta.  

  
Cidade/UF,   de  de  .  

   
(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa)  

 

Conta    nº:     

  

Agência   nº:     



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
4. DO OBJETO:  
 
1.1 Constitui-se objeto da obra especificada no presente projeto básico a 
Contratação de empresa de engenharia especializada para prestação de serviços de 
reforma da Creche Vovó Dadá, situada no Povoado de Queimada do Mendes, zona 
rural do município de Barra do Mendes/BA, consoante detalhamento neste projeto 
básico, planilhas orçamentárias e demais documentos Anexos do Projeto Básico: 
 
1.1.1 – Planta de Localização e Situação do Terreno 
 LOCALIZACAOESITUACAODASRUAS (...).pdf 
 
1.1.2 – COMPOSIÇÕES 
 Composições do projeto.pdf 
 
1.2 Os serviços objeto deste projeto básico são classificados como obra conforme 
Art. 6º, inciso XII, alínea b da Lei nº 14.133. 
 
1.3 Estão descritos neste projeto básico as condições, especificações e normas 
exigidas pela Secretaria Municipal de Educação para execução dos serviços 
constantes no projeto; quando houver dúvidas quanto às especificações, 
prevalecerão as constantes na planilha orçamentárias até que sejam feitos os 
ajustes necessários com autorização da Coordenação de engenharia da secretaria. 
 
1.4 Ficam estabelecidos, neste documento, os prazos máximos a serem obedecidos 
no desenvolvimento das obras. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
 

2.1 Participação de Consórcios: 
 
MOTIVO DA VEDAÇÃO : Consórcios são coligações despersonalizadas de 
empresas instituídas, pela via contratual, com vistas a executar determinado 
empreendimento em conjunto, conforme a disciplina jurídica dos artigos 278 e 279 
da Lei 6.404/76. O instituto calca-se na autonomia recíproca dos que se associam 
para a persecução de um objetivo empresarial comum que, muito provavelmente, 
não seria alcançado somente com a capacidade individual de cada consorciado, 
seja por razões de ordem técnica, seja por motivos econômico financeiros  
  
O art. 15 da Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, tem como regra geral a 
permissão à participação de consórcios, inclusive quando o instrumento for omisso 
sobre o tema, no entanto, a Administração Pública, quando não permitir a 
participação de licitantes em consórcios, deve motivar essa decisão, justificando as 
razões para tanto.  



 

Algumas demandas, públicas ou privadas, por sua dilatada magnitude ou elevada 
complexidade, só logram ser satisfeitas através dessa ferramenta societária. 
Contudo, como pretendemos expor adiante, a depender das circunstâncias e de 
suas implicações, recomenda-se tal permissão para objeto complexo, vultoso, que 
exija alta complexidade técnica ou econômico-financeiro. ora pode tornar-se 
impositiva, ora pode ser completamente suprimida.  
  
A discricionariedade administrativa, como se sabe, consiste na “margem de escolha 
deixada pela lei ao juízo do administrador público para que, na busca da realização 
dos objetivos legais, opte, entre as opções juridicamente legítimas, pela medida que, 
naquela realidade concreta, entender mais conveniente” (ARAGÃO, 2013, p. 161). ”  
  
O renomado Jurista Marçal Justen Filho alerta que a discricionariedade em voga:  
  
“...evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. 
Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de 
avaliação da realidade do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação 
dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a 
execução do objeto. Como toda decisão exercitada em virtude de competência 
discricionária, admitese o controle relativamente à compatibilidade entre os motivos 
e a realidade e no tocante à adequação proporcional entre os meios e os resultados 
pretendidos.”  
O serviço a que se pretende neste certame não é necessário ser realizado em 
diversas etapas diferentes e executados por diversas empresas, o que encarecerá o 
contrato, sendo totalmente desnecessário e desarrazoado.  
  
Portanto, não se trata de serviços de diversas variações, complexo, vultoso e, que, 
poderá ser desenvolvido por uma única empresa, inexistindo a existência de 
variáveis ramos distintos inclusive, tem-se que o ordenamento jurídico brasileiro e o 
seu conjunto de princípios informadores impõem a admissão de consórcios em 
grandes ou heteróclitas licitações – sob pena de restar asfixiado o princípio da 
competitividade e, em algumas circunstâncias, a própria licitação acabar convertida 
em procedimento inidôneo e ineficaz, o que não ocorre no presente caso.  
  
A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, já se firmou no sentido de que a 
admissão ou não de consórcio de empresas em licitações e contratações é 
competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre 
mediante justificativa fundamentada.  
  
Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto 
seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é 
obrigatória. Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o 
objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis 
licitantes.  
  
Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de 
consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a 



 

competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa. (TCU, 
Acórdão 2.831, Plenário, Rel. Min. Ana Arraes e Acórdão 1636/2007 - Plenário).  
  
Portanto, trata-se o objeto de pequena monta, sendo que, o próprio objeto do 
certame, por si só justifica a vedação, não se tratando de objeto de alta 
complexidade ou vulto. Em outras palavras, a autorização para a participação de 
empresa em consórcio, afigura-se como regra quando a licitação apresentar vulto ou 
complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes, o que não ocorre 
no presente caso.  
  
Diante do exposto e considerando que é ato discricionário da Administração diante 
da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto;  
Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional, suficientes para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste Edital;  
E, considerando ainda, que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar 
dificuldades de gestão dos serviços, entende-se que é conveniente a vedação de 
participação de empresas em “consórcio” no certame em tela.  
 
2.2 Subcontratação: 
 
2.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual do contrato. 

3. DAS DEFINIÇÕES DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 
 

3.1 A modalidade de licitação empregada será DISPENSA ELETRÔNICA. O critério 
de julgamento desta DISPENSA ELETRÔNICA será o de menor preço global. 
 
3.2 O regime de execução será de empreitada por preço unitário. 
 
3.3 Será adotado o modo de disputa ABERTO. 
 
3.4 Sem prejuízo das exigências constantes no presente instrumento, deverão ser 
observadas as disposições constantes no edital da licitação. 
 
4. DO VALOR ESTIMADO: 
 

 A estimativa do valor da contratação foi detalhadamente elaborada com base na 

pesquisa de preço anexa ao processo administrativo.  

Ademais, com fulcro no Art. 24 da Lei 14/133/2021, esta contratação irá manter o seu 

orçamento/estimativa de valor em caráter sigiloso. 



 

Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o valor estimado da contratação poderá 

ser mantido sob sigilo até a conclusão da licitação, com o objetivo de preservar a 

competitividade do certame e evitar distorções nos preços ofertados. 

 
5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
 

5.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado. 
 
5.2 O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da 
Ordem de Serviço e será de 04 (quatro) meses. 
 
5.3 Após a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá um prazo de até 07 
(cinco) dias corridos para iniciar os serviços. 
 
6. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS: 
 
6.1 Considerações gerais: 
6.1.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, projeto básico 
e as Especificações Técnicas, bem como com os padrões de qualidade, resistência 
e segurança estabelecido nas normas aprovadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e, na sua falta, deverão ser previamente aprovados por 
escrito pela Fiscalização. Quando existirem recomendações adicionais às normas 
referentes à execução dos serviços, ditadas pelos fabricantes dos materiais, essas 
também deverão ser obedecidas. 
 
6.1.2 Deverá ser entregue a fiscalização, no término da obra, uma cópia em meio 
físico e em meio digital, o “as built” com todas as modificações que forem realizadas 
nos projetos ao longo da sua execução, de modo que ao término dos serviços os 
desenhos representem fielmente o executado. 
 
6.1.3 Nos preços propostos deverão estar inclusas as despesas com profissional 
especializado em período especificado no orçamento referencial para administração 
da obra, emissão de ART, equipamentos, materiais e mão-de-obra necessária à 
execução dos serviços, ferramentas, transportes, encargos sociais, encargos fiscais, 
lucros e quaisquer outras despesas e taxas incidentes sobre os mesmos. 
 
6.1.4 Será de responsabilidade da empresa executora a realização de ensaios e 
testes necessários à verificação da perfeita observância das especificações e 
resistências, tanto dos materiais aplicados quanto dos serviços executados. A 
CONTRATADA deverá apresentar previamente a fiscalização da CONTRATANTE, o 
programa de ensaios de controle tecnológico, de acordo com as normas vigentes. 
 



 

6.1.5 Todo o material fornecido deverá ser de qualidade garantida, de acordo com 
as normas técnicas vigentes e respeitando as especificações técnicas. Poderão ser 
utilizados produtos similares aos especificados, desde que autorizados pela 
fiscalização. Além disso, essa Fiscalização poderá exigir, quando houver dúvidas 
quanto à qualidade ou similaridade, a apresentação prévia de amostras dos 
materiais que serão utilizados, bem como de resultados de testes de composição, 
qualidade e resistência desses materiais, fornecidos por entidade de reconhecida 
idoneidade técnica. A obtenção de tais atestados será de responsabilidade da 
Contratada sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
6.1.6 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as 
normas de segurança, observando-se a necessidade de minimizar os transtornos 
aos usuários do entorno da área de intervenção. Deverão ser adotadas todas as 
providências de segurança que sejam necessárias para garantia da integridade 
física e patrimonial de terceiros. 
 
6.1.7 Quando houver necessidade de paralisação de alguma atividade de rotina em 
função da realização de serviços, sua execução ficará condicionada aos horários a 
serem estabelecidos pela Fiscalização. A Contratada deverá apresentar à 
Fiscalização, com a devida antecedência, sua programação de trabalho. 
6.1.8 Durante todo o decorrer da construção, ficará a cargo da Contratada a 
conservação e limpeza das instalações da obra, devendo o local estar sempre limpo 
e acessível à Fiscalização, com a remoção periódica dos entulhos do canteiro, não 
sendo permitido o depósito desses na rua. 
 
6.1.9 As obras deverão ser entregues em perfeito estado de limpeza e conservação, 
devendo apresentar perfeito funcionamento de todos os equipamentos e instalações, 
e estarem definitivamente ligados às redes de serviço público. 
 
6.1.10 Deverá ser mantido na obra ou no órgão/entidade, caso não exista escritório 
na obra, Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, sempre atualizado, 
contendo termos de abertura e de encerramento, em que serão anotadas as Ordens 
de Serviços e ocorrências pelo fiscal designado pela administração, sendo admitido 
o uso de assinatura eletrônica. O mesmo deverá ser iniciado no início da obra, 
independentemente da obra ou do serviço de engenharia. Nele deverão estar 
registrados todos os fatos inerentes ao serviço, como: 
 
6.1.10.1 Todos os fatos relevantes ocorridos no desenvolvimento da obra ou do 
serviço de engenharia, com registro de imagens, em meio impresso ou eletrônico, 
sempre que aplicável, tais como: início e término das etapas de execução dos 
serviços, alterações, paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas 
à fiscalização, sugestões e 
advertências; 
 
6.1.10.2 Data e assinatura dos intervenientes ao final de cada registro, sendo 
admitido o uso de assinatura eletrônica; 
 



 

6.1.10.3 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
6.1.10.4 As datas de conclusão de etapas, caracterizadas de acordo com o 
cronograma físico/financeiro, apresentado e aprovado; 
6.1.10.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 
6.1.10.6 As respostas às interpelações da Fiscalização; 
6.1.10.7 Quaisquer outros fatos que devam ser objeto de registro; 
6.1.10.8 Caso o Diário de Obra seja elaborado em formato eletrônico, deve-se 
permitir 
identificar, com controle histórico de edição, a data de abertura e de encerramento e 
o (s) responsável (is) pelo preenchimento das informações. 
6.1.10.9 As ocorrências registradas no Diário de Obra deverão ser lidas e rubricadas 
semanalmente pelo engenheiro representante da Contratada, que será o profissional 
habilitado no certame, e pelo fiscal da obra designado; 
6.1.11 Na realização de obras e serviços de engenharia, caso a aquisição de 
materiais corra à conta da administração, serão anexadas aos documentos de 
autorização às requisições ou quaisquer outros documentos que identifiquem os 
quantitativos destinados a cada obra ou serviço de engenharia específico. 
6.2 Canteiro de obras 
6.2.1 Correrão, exclusivamente por conta da CONTRATADA, todas as despesas 
com relação à manutenção e à administração do canteiro de obras, inclusive a 
manutenção dos tapumes de vedação do local, confecção e instalação das placas 
da obra, mobilização e desmobilização de máquinas equipamentos, bem como sua 
retirada no término da obra; 
6.2.2 A CONTRATADA confeccionará, fixará e conservará, em local a ser indicado 
pela Fiscalização, sob suas custas, a placa de obra, conforme o modelo 
apresentado pela CONTRATANTE; 
6.2.3 A CONTRATADA disponibilizará um escritório climatizado para a Fiscalização 
com, no mínimo, uma mesa de trabalho. 
6.3 Medidas de segurança 
6.3.1 A execução das obras deverá ser realizada com a adoção de todas as 
medidas relativas à proteção dos trabalhadores, observando as leis em vigor e as 
respectivas (NR). 
6.3.2 O uso de equipamentos de segurança como botas, capacetes, cintos de 
segurança (trabalhos em altura superior a 2,00 m), máscaras, uniforme com 
identificação da empresa etc. serão obrigatórios. 
6.3.3 A CONTRATANTE não se responsabilizará por acidentes ou prejuízo a 
terceiros que porventura venham a ocorrer no local da obra. 
 
10. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
10.1 PROPOSTA INICIAL 
 
10.1.1 A proposta inicial deverá especificar o preço global com a inclusão do BDI, 
com apenas 2 (duas) casas decimais após a vírgula, e será enviada por meio 
eletrônico no sistema no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa 
estabelecido no presente projeto básico. 
 



 

10.2 PROPOSTA FINAL 
 
10.2.1 A PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE deverá ser 
formulada de acordo com o valor final da disputa, assinada pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado), devidamente preenchida 
para fins de exame de aceitabilidade do preço. 
 
10.2.2 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de abertura da sessão pública a ser estabelecida no preâmbulo do 
Edital, independente de declaração da licitante. 
10.2.3 Deverão estar computadas, nos preços unitários e nas despesas indiretas, 
todas as despesas de transportes de materiais, carga e descarga, despesas de 
execução, fornecimento e aplicação ou instalação de materiais e equipamentos, 
mão-de-obra especializada, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, limpeza 
da área do canteiro de obras ou outros equipamentos necessários, bem como 
impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação bem como as 
despesas de perdas. 
10.2.4 As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem 
sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da Licitante 
Vencedora. 
10.2.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial e final, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
10.2.6 A licitante deverá utilizar os arquivos disponibilizadas em formato editável 
para elaboração da sua proposta. 
10.2.7 A proposta final deverá conter: 
10.2.7.1 Planilha orçamentária com a especificação dos quantitativos e custos 
unitários, bem como os preços totais, com BDI incluso, observando as seguintes 
diretrizes: 
10.2.7.1.1 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha orçamentária 
deverão refletir com fidelidade os custos especificados, a margem de lucro 
pretendida e as despesas indiretas; 
10.2.7.1.2 Na hipótese de ocorrência de serviços idênticos com valores diversos na 
planilha da licitante, sem apresentação de justificativa técnica, será considerado 
aquele de menor valor atribuído. 
10.2.7.2 Cronograma físico/financeiro de execução e desembolso das obras, com 
parcelas mensais de acordo com apresentado no link disponível no item 19 deste 
projeto básico. 
10.2.7.2.1 A Licitante apresentará para a referida obra o Cronograma 
físico/financeiro correspondente e proposta de desenvolvimento dos serviços a 
serem executados, com suas etapas bem definidas e justificadas, obedecendo às 
normas e restrições operacionais dos órgãos gerenciadores envolvidos. 
10.2.7.3 Composições de preços unitários previstos na planilha orçamentária ou 
Declaração. 



 

10.2.7.4 Demonstrativo da composição analítica da Bonificação e Despesas 
Indiretas - BDI, com indicação do percentual incidente sobre os preços unitários 
apresentados, 
observando as seguintes diretrizes: 
10.2.7.4.1 O valor ou percentual apresentado pela licitante para o BDI poderá ser 
superior ao estimado pela Administração, devendo ser respeitado o limite do preço 
unitário acrescido do BDI, para cada item constante do Orçamento referencial; 
10.2.7.4.2 O cálculo do BDI não poderá incluir os seguintes tributos: IRPJ e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Também não será possível prever 
no BDI parcelas como administração local, mobilização/desmobilização e instalação 
de canteiro de obra/equipamento, e quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, que devem ser cotados na planilha de 
quantidade e preço; 
10.2.7.4.3 Caso haja isenção de tributos, deverá ser apresentada a lei que concedeu 
a isenção; 
10.2.7.4.4 As alíquotas de tributos indicadas pela licitante não podem ser superiores 
aos limites estabelecidos na legislação tributária; 
10.2.7.4.5 O percentual de ISS deve ser compatível com a legislação tributária do(s) 
município(s) onde serão prestados os serviços; 
10.2.7.4.6 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão considerar, na sua 
composição de despesas fiscais, as alíquotas referentes ao PIS, COFINS e ISS de 
acordo com as alíquotas previstas nos Anexos I ao V da Lei Complementar nº 
123/2006. Para os cálculos das alíquotas, a licitante deverá tomar por base a receita 
bruta acumulada nos doze meses que antecedem a abertura do certame licitatório. 
Em caso de divergência nas alíquotas apresentadas, serão realizadas as correções 
necessárias. 
10.2.7.5 Composição dos Encargos Sociais, deste projeto básico, na forma prevista 
nos subitens a seguir: 
10.2.7.5.1 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão considerar na sua 
composição de encargos sociais, as isenções referentes às contribuições instituídas 
pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e 
de formação profissional vinculada ao sistema sindical, e demais entidades de 
serviço sociais autônomas, conforme previsto no § 3º do art. 13 da Lei 
Complementar nº 123/2006. Em caso de divergência nos encargos apresentados, 
serão realizadas as correções necessárias; 
10.2.7.5.2 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar 
declaração indicando em que “ANEXO e FAIXA” da Lei Complementar nº123/2006 
se enquadram. Em anexo a esta declaração deverá ser apresentada pela licitante o 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PA), cuja data base de apuração 
é a remuneração bruta acumulada nos doze meses que antecedem a sessão inicial 
certame licitatório; 
10.2.7.5.3 Nos casos em que a empresa estiver enquadrada nos grupos 421, 422, 
429 e 431 da CNAE 2.0, quando a empresa utiliza o regime de tributação distinto ao 
que fora eleito na elaboração de Planilha Orçamentária no ANEXO A deste projeto 
básico, fica obrigada a apresentar declaração, responsabilizando-se a cumprir com 
todas as exigências elencadas nos Acordos e Convenções Coletivas utilizadas na 



 

elaboração dos referidos orçamentos, abdicando assim de qualquer 
solicitação/requerimento de reequilíbrio econômico financeiro relacionado a estes 
itens em questão (profissionais), incluindo os fatos relacionados à tributação. 
Obriga-se, também, a apresentar a declaração constante no ANEXO III da IN RFB 
Nº 2053, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO: 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
Regime de execução 
 
11.2. O regime de execução do contrato será o regime de empreitada por preço 
unitário. 
 
Critérios de aceitabilidade de preços 
 
11.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 
11.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 
11.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário 
o critério de aceitabilidade de preços será: 
11.4.1. valor global: conforme valor estimado da licitação Exigências de habilitação 
11.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
11.6. Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta comercial, consolidado ou 
com alterações, se houver, em se tratando de empresários individuais. 
11.7. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as suas alterações ou o 
respectivo instrumento de consolidação contratual em vigor, com as alterações, se 
houver devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresariais. 
11.8. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício, em se tratando de Sociedade por Ações. 



 

11.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.10. Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos itens a, b, c, 
d, com indicação dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de 
procuração pública ou particular, com poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame; 
11.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
11.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
11.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e Estadual relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
11.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
11.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
11.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 



 

11.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
11.21.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 
69, §6º, da Lei 14.133. 
11.22.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, §6º). 
11.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + 
Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); II - 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 
11.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente 
(LG), será exigido para fins de habilitação (patrimônio líquido mínimo) de 10% do 
valor total estimado da contratação. 
11.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
11.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
11.27. Relação de compromissos assumidos pelo licitante que importem em 
diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas as parcelas dos 
contratos já firmados; 
 
Qualificação Técnica 
 
11.27.0. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.  
8.28. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA, devidamente atualizado, em plena validade; 
8.29. Comprovação de capacidade técnico operacional: da empresa para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com objeto da 
licitação, que deverá ser feita através de atestados ou certidões, regularmente 
emitidos pelo conselho profissional competente, acompanhado da ART registrado 
pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou RRT registrada 
pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos serviços ou obra. 



 

 
 
11.30. Comprovação de técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para a realização da licitação, 
profissional(is) de nível superior ou outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) 
de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA – 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico 
– CAT, expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s) 
profissional(is) executado, para órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para 
empresa privada, obras/serviços de características similares às do objeto da 
presente 
 
11.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
11.34. A comprovação de que o(s) profissional(ais) indicado(s) pertença(m) ao 
quadro permanente da empresa, deverá ser feita mediante apresentação dos 
seguintes documentos: cópia do contrato de prestação de serviços ou da carteira 
profissional de trabalho, no caso de empregado da empresa, ou através de registro 
deste empregado como integrante do quadro permanente da licitante, comprovado 
através da CRQ – Certidão de Registro Pessoa jurídica e/ou Pessoa Física, 
expedida pelo CREA, ou 
ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio. Os 
registros perante o CREA deverão observar a Lei nº 5.194/66; 
11.35. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do(s) 
profissional(ais) indicado(s) para a execução dos serviços. 
11.36. Atestado de Visita e/ou Declaração de conhecimento do objeto e condições 
dos locais dos Serviços.  
 
11.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 
11.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 
da Lei n. 5.764, de 1971; 
11.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
11.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
11.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
11.37.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 



 

 
 
 
11.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 
a) ata de fundação;  
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação; e  
 
11.37.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
12.0. VISTORIA AO LOCAL DA OBRA 
 
12.1. A licitante deverá apresentar declaração de realização de vistoria, de que, por 
meio de representante designado para esse fim, vistoriou os locais onde a obra será 
realizada, a fim de tomar conhecimento das informações necessárias à sua 
adequada execução.  
 
12.2. A realização da visita deverá ser previamente solicitada para agendamento 
junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura através do e-mail 
licitacoes@barradomendes.ba.gov.br em até o dia útil anterior à data limite para 
apresentação das propostas no certame licitatório.  
 
12.3. A declaração de realização de vistoria, prevista no subitem 12.1, pode, a 
critério da licitante, ser substituída por uma declaração de conhecimento das 
condições locais assinada por seu responsável técnico, na qual atesta que tem 
conhecimento das condições e peculiaridades do local da obra, assumindo a 
responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da não 
verificação das condições do local onde será executado o objeto.  
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas correntes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos 

recursos consignados no orçamento da Prefeitura municipal de Barra do Mendes, 

por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício 

e o exercício seguinte. 



 

 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

13.1 As regras para fiscalização dos serviços estão descritas na Minuta do Contrato. 
13.2 A designação do Fiscal e do Gestor será informada no contrato, com assinatura 
dos servidores 
designados no Termo de Ciência que será anexo ao instrumento. 
9.3 A Contratada deverá apresentar até o início da execução do serviço, a relação 
dos profissionais que serão alocados na obra, referente à equipe que compõe a 
Administração Local e Manutenção do Canteiro, sem prejuízo quanto a indicação do 
profissional(is) habilitado(s) como responsável técnico no decorrer do processo 
licitatório. 
14. DAS MEDIÇÕES: 
 

14.1 As medições serão executadas pelo fiscal do CONTRATO, acompanhado do 
representante da CONTRATADA, a partir de um mês da emissão da Ordem de 
Serviço e em intervalos de trinta dias a contar da primeira medição. 
14.2 São passíveis de medição as unidades de serviço efetivamente executadas, 
que atendam às especificações do projeto e estejam concluídas integralmente, 
devendo o fiscal do contrato adentrar nas minúcias quantitativas de todos os 
serviços executados. 
14.3 Todos os serviços deverão ser medidos através de Boletins de Medição, 
composto de Planilha de medição, Memória de cálculo e Relatório fotográfico, 
demonstrando detalhadamente a metodologia utilizada para a aferição dos serviços 
executados, bem como, obrigatoriamente, a data de aferição/emissão, o período 
correspondente à realização dos serviços e as assinaturas do fiscal e gestor do 
contrato e de um representante da CONTRATADA. 
14.4 Os preços dos serviços considerados na medição são os previamente definidos 
na planilha orçamentária CONTRATADA. 
14.5 Deverá ser verificado pela fiscalização, no momento da elaboração do boletim 
de medição, se os serviços executados estão evoluindo conforme previsto no 
cronograma da empresa CONTRATADA, sob pena da aplicação das penalidades 
cabíveis devido a atrasos injustificados por parte da empresa CONTRATADA. 
14.6 Considerar apenas como quantidades de serviços a serem medidas os serviços 
concluídos integralmente, ou seja, fornecimento e instalação, executados até o 
momento da elaboração da medição. Para os itens previstos na planilha 
orçamentária como fornecimento, os mesmos serão medidos quando esse 
fornecimento tiver sido devidamente realizado até o momento da elaboração da 
medição. 

Und. 
Gesto

ra 
Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

Fonte 
Recursos 

06601 
1.030 – CONSTRUÇÃO, 
AMPLIAÇÃO E REFORMA 
DE CRECHES 

44.90.51.00.00 – OBRAS E 
INSTALAÇÕES 
 

15700000 
– 

Transferen
cias do 

Governo 
Federal. 



 

14.7 Os serviços executados e não aceitos pela Fiscalização, pelo motivo de não 
atenderem às especificações quanto à qualidade do material ou quanto à sua má 
execução, deverão ser refeitos dentro do prazo especificado pela Fiscalização. 
 
15. DOS PAGAMENTOS: 
 

15.1 Os pagamentos dos serviços serão realizados após a aprovação das medições 
por parte da Fiscalização e Gestão do Contrato. 
15.2 Somente após aprovado o boletim de medição, a CONTRATADA deverá emitir 
Nota Fiscal correspondente ao valor dos serviços atestados, destacando, na nota, o 
valor correspondente à mão-deobra. A partir do atesto da Nota Fiscal por parte da 
Fiscalização e do Gestor, a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Barra do 
Mendes deverá pagar à CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da liquidação da despesa. 
15.3 Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a comprovação 
de regularização da obra junto ao CREA-BA ou CAU-BA, a emissão da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
referente à obra, a comprovação de inscrição no CNO junto à Receita Federal do 
Brasil. 
15.4 O pagamento da última medição só será realizado pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura após a análise e aprovação pela Fiscalização e pelo Gestor. 
15.5 A conclusão da medição definitiva não exime a CONTRATADA de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 
executados. 
15.6 O desembolso máximo previsto para cada período será realizado conforme 
Cronograma Orçamentário Financeiro. 
15.7 Quanto ao pagamento dos itens de Administração Local, constantes na planilha 
de preços e no cronograma físico financeiro: 
15.7.1 Somente serão atestados se constatada a produtividade com o faturamento 
de outros serviços da planilha, vedado o faturamento de forma isolada ou exclusiva 
de quaisquer destes dois itens, em conjunto ou separadamente. 
15.7.2 O pagamento dos referidos itens será realizado proporcionalmente ao 
verificado na execução financeira realizada na obra, mantendo-se inalterado o valor 
total previsto. 
15.8 O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando em 
previsão de crédito em favor da CONTRATADA, que apenas terá direito ao 
pagamento pelos serviços efetivamente prestados e medidos. 
 

16. DOS REAJUSTES: 
 

16.1 O contrato somente será reajustado após 12 (doze) meses da data base do 
orçamento de referência, de acordo com a variação do Índice Nacional da 
Construção Civil (INCC), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, nos 
termos da Lei 14.133/2021, de acordo com a fórmula abaixo: 
I1 - I0 
R = x V 



 

I0 
Onde: 
R = Reajuste 
I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento de 
Obras, Índice Nacional da Construção Civil (INCC), relativo ao 12º mês da data base 
do orçamento de referência. 
I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento de 
Obras, Índice Nacional da Construção Civil (INCC), relativo ao mês da data base do 
orçamento de referência. 
V= Valor do item da planilha 
 
16.2 Na hipótese de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, não 
incidirá reajuste sobre o período correspondente. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 
 

17.1 As obrigações da contratada e da contratante estão descritas na Minuta do 

Contrato 

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 

18.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
18.1.1 Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 
execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
18.1.2 A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta 
qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e 
poderá: 
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
 
18.1.3 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para 
a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade 
fiscal. 
 
18.1.4 A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 
parcialmente. 
 
18.1.5 Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as 
seguintes 
disposições: 



 

 
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 
obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice. 
 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 
da 
importância segurada indicada na apólice. 
 
15.2 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
 
19. DAS PENALIDADES: 
 
19.1 As penalidades estão descritas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
20. DOS ANEXOS: 
 

(Segue como anexo desse TF contendo: DFD, ETP, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Própria, Cronograma físico-financeiro, Composição de BDI, Projeto 
Arquitetônico, Elétrico, Estrutural, Hidrossanitário, Mecânica e Plantas) 
 

 

Barra do Mendes-Bahia, 28 de julho de 2025. 

 

 

Noélia Nunes Pacheco 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

Vinicius Mendonça da Silva 
Secretário de Obras 
Decreto 009/2025 

 



 BDI : 25,00%

Unidade Federativa: Bahia SINAPI 2025/05
ORSE 2025/05

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$                         -   
1.1 09 ORSE Remoção de telhamento com telhas cerâmicas M2 21,83

1.2 10 SINAPI Demolição de alvenaria para qualquer tipo de bloco, de forma 
mecanizada, sem reaproveitamento. af_09/2023 m3 10,11

1.3 97644 SINAPI Remoção de portas, de forma manual, sem reaproveitamento. 
af_09/2023 M2 3,36

1.4 13938 ORSE Remoção de portas, de forma manual, com reaproveitamento M2 3,36
1.5 2095 ORSE  Remoção de vaso sanitário UND 1,00
1.7 11 ORSE Coleta e carga manuais de entulho m3 10,11

1.8 12 SINAPI Limpeza manual de vegetação em terreno com enxada. af_03/2024 m2 40,31

1.9 13 ORSE Locação de construção de edificação até 200m2, inclusive execução 
de gabarito de madeira M2 40,31

2  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E FUNDAÇÕES  R$                         -   

2.1 96522 SINAPI Escavação manual para bloco de coroamento ou sapata (sem 
escavação para colocação de fôrmas). af_01/2024 m3 2,52

2.2 96527 SINAPI Escavação manual para viga baldrame ou sapata corrida (incluindo 
escavação para colocação de fôrmas). af_01/2024 M3 1,58

2.3 104919 SINAPI Armação de sapata isolada, viga baldrame e sapata corrida 
utilizando aço ca-50 de 10 mm - montagem. af_01/2024 KG 159,66

2.4 104916 SINAPI Armação de sapata isolada, viga baldrame e sapata corrida 
utilizando aço ca-60 de 5 mm - montagem. af_01/2024 KG 36,68

2.5 96536 SINAPI Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para viga 
baldrame, em madeira serrada, e=25 mm, 4 utilizações. af_01/2024 M2 19,51

2.6 96617 SINAPI Lastro de concreto magro, aplicado em blocos de coroamento ou 
sapatas, espessura de 3 cm. af_01/2024 M2 3,60

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES - BA

 Obra: Reforma da creche Vovó Dadá, no Povoado de Queimada do Mendes - Barra do Mendes/BA 

 Fonte 
SEM DESONERAÇÃO
SEM DESONERAÇÃO

 VALOR UNITÁRIO 
C/ BDI (R$) 

QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

 VALOR TOTAL 
(R$) 

ITEM CÓDIGO BANCO DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.



2.7 96556 SINAPI Concretagem de sapata, fck 30 mpa, com uso de jerica - lançamento, 
adensamento e acabamento. af_01/2024 M3 1,80

2.8 96555 SINAPI
Concretagem de bloco de coroamento ou viga baldrame, fck 30 
mpa, com uso de jerica - lançamento, adensamento e acabamento. 
af_01/2024

M3 1,58

2.9 104737 SINAPI Reaterro manual de valas, com placa vibratória. af_08/2023 M3 0,72

3 ATERRO E PASSEIO  R$                         -   
3.1 6081 SINAPI Argila ou barro para aterro/reaterro (com transporte ate 10 km) M3 4,97

3.2 71 ORSE Aterro manual de áreas, sem aquisição de material, com 
espalhamento e compactação M3 4,97

3.3 94990 SINAPI
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto 
moldado in loco, feito em obra, acabamento convencional, não 
armado. af_08/2022

KG 0,89

4 SUPERESTRUTURA  R$                         -   

4.1 92762 SINAPI Armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto 
armado utilizando aço ca-50 de 10,0 mm - montagem. af_06/2022 KG 111,58

4.2 92759 SINAPI Armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto 
armado utilizando aço ca-60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 KG 38,94

4.3 92413 SINAPI
Montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares e 
estruturas similares, pé-direito simples, em madeira serrada, 4 
utilizações. af_09/2020

M2 14,56

4.4 103669 SINAPI Concretagem de pilares, fck = 25 mpa, com uso de baldes - 
lançamento, adensamento e acabamento. af_02/2022 M3 1,53

4.5 96536 SINAPI Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para viga, em 
madeira serrada, e=25 mm, 4 utilizações. af_01/2024 M2 19,51

4.6 92762 SINAPI Armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto 
armado utilizando aço ca-50 de 10,0 mm - montagem. af_06/2022 KG 102,10

4.7 92759 SINAPI Armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto 
armado utilizando aço ca-60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 KG 119,12

4.8 103682 SINAPI
Concretagem de vigas e lajes, fck=25 mpa, para qualquer tipo de laje 
com baldes em edificação térrea - lançamento, adensamento e 
acabamento. af_02/2022

M3 1,58

4.9 7393 ORSE
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm, 
h=12cm, el. enchimento em EPS h=8cm, inclusive escoramento em 
madeira e capeamento 4cm.

M2 3,05

5 ALVENARIA E PAINÉIS -R$  



5.1 102257 SINAPI
Divisoria sanitária, tipo cabine, em painel de granilite, esp = 3cm, 
assentado com argamassa colante ac iii-e, exclusive ferragens. 
af_01/2021

M2 5,40

5.2 103352 SINAPI
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 
9x14x24 cm (espessura 9 cm) e argamassa de assentamento com 
preparo em betoneira. af_12/2021

M2 128,16

5.3 87905 SINAPI
Chapisco aplicado em alvenaria (com presença de vãos) e estruturas 
de concreto de fachada, com colher de pedreiro. argamassa traço 
1:3 com preparo em betoneira 400l. af_10/2022

M2 227,82

5.4 87548 SINAPI
Massa única, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual, aplicada 
manualmente em paredes internas de ambientes com área entre 
5m² e 10m², e = 10mm, com taliscas. af_03/2024

M2 227,82

6 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS -R$  

6.1 102623 SINAPI Caixa d´água em polietileno, 1000 litros (inclusos tubos, conexões e 
torneira de bóia) - fornecimento e instalação. af_06/2021 UND 1,00

6.2 89508 SINAPI Tubo pvc, série r, água pluvial, dn 40 mm, fornecido e instalado em 
ramal de encaminhamento. af_06/2022 M 3,00

6.3 94677 SINAPI Curva 90 graus, pvc, soldável, dn 40 mm, instalado em reservação 
predial de água - fornecimento e instalação. af_04/2024 UND 1,00

6.4 103964 SINAPI Bucha de redução, longa, pvc, soldável, dn 40 x 25 mm, instalado em 
prumada de água - fornecimento e instalação. af_06/2022 UND 2,00

6.5 1168 ORSE Tê 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 25mm UND 3,00
6.6 1135 ORSE Joelho 90º de pvc rígido soldável, marrom diâm = 25mm UND 2,00
6.7 101094 SINAPI Tubo pvc rígido soldável marrom p/ água, d = 25 mm (3/4") M 35,00

6.8 89394 SINAPI
Tê com bucha de latão na bolsa central, pvc, soldável, dn 20mm x 
1/2, instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e 
instalação. af_06/2022

UND 3,00

6.9 89366 SINAPI
Joelho 90 graus com bucha de latão, pvc, soldável, dn 25mm, x 3/4 
instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e 
instalação. af_06/2022

UND 4,00

6.10 89381 SINAPI
Luva com bucha de latão, pvc, soldável, dn 25mm x 3/4, instalado 
em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e instalação. 
af_06/2022

UND 2,00

6.11 86903 SINAPI Lavatório louça branca com coluna, 45 x 55cm ou equivalente, 
padrão médio - fornecimento e instalação. af_01/2020 UND 3,00

6.12 9017 ORSE

Vaso sanitario c/caixa de descarga acoplada, c/saída horizontal, 
linha ravena, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA TPK ou 
similar, conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de vedação e 
engate plástico

UND 4,00



6.13 2025 ORSE Chuveiro elétrico de plástico (lorenzetti ou similar) UND 2,00

6.14 1683 ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de Ø 100 mm (vaso 
sanitário) PT 4,00

6.15 1679 ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de Ø 40 mm 
(lavatórios, mictórios, ralos sifonados, etc...) UND 4,00

6.16 1678 ORSE Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de Ø 50 mm (pias 
de cozinha, máquinas de lavar, etc...) UND 1,00

6.17 89848 SINAPI Tubo pvc, serie normal, esgoto predial, dn 100 mm, fornecido e 
instalado em subcoletor aéreo de esgoto sanitário. af_08/2022 M 10,00

6.18 1710 ORSE Fossa séptica pré-moldada, tipo oms, capacidade 20 pessoas 
(v=1410 litros) UND 1,00

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS -R$  

7.1 101876 SINAPI
Quadro de distribuição de energia em pvc, de embutir, sem 
barramento, para 6 disjuntores - fornecimento e instalação. 
af_10/2020

UND 1,00

7.2 93655 SINAPI Disjuntor monopolar tipo din, corrente nominal de 20a - 
fornecimento e instalação. af_10/2020 UND 2,00

7.3 93653 SINAPI Disjuntor monopolar tipo din, corrente nominal de 10a - 
fornecimento e instalação. af_10/2020 UND 2,00

7.4 91926 SINAPI Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 450/750 v, para 
circuitos terminais - fornecimento e instalação. af_03/2023 M 150,00

7.5 7746 ORSE Caixa de passagem em aluminio 4' x 2" - Fornecimento e 
assentamento UND 2,00

7.6 91855 SINAPI
Eletroduto flexível corrugado reforçado, pvc, dn 25 mm (3/4"), para 
circuitos terminais, instalado em parede - fornecimento e instalação. 
af_03/2023

M2 40,00

7.7 4878 ORSE Ponto de luz em teto ou parede, aparente sem eletroduto UND 8,00

7.8 12561 ORSE Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca LLum ou 
similar UND 8,00

7.9 476 ORSE Interruptor 01 seção paralela, de embutir, com caixa pvc 4"x2" UND 5,00

7.11 91994 SINAPI Tomada média de embutir (1 módulo), 2p+t 10 a, sem suporte e sem 
placa - fornecimento e instalação. af_03/2023 2,00

7.12 91992 SINAPI Tomada alta de embutir (1 módulo), 2p+t 10 a, incluindo suporte e 
placa - fornecimento e instalação. af_03/2023 UND 2,00

8 JARDIM DE INVERNO -R$  

8.1 103352 SINAPI
Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na horizontal de 
9x14x24 cm (espessura 9 cm) e argamassa de assentamento com 
preparo em betoneira. af_12/2021

M2 1,77



8.2 87905 SINAPI
Chapisco aplicado em alvenaria (com presença de vãos) e estruturas 
de concreto de fachada, com colher de pedreiro. argamassa traço 
1:3 com preparo em betoneira 400l. af_10/2022

M2 3,54

8.3 87548 SINAPI
Massa única, em argamassa traço 1:2:8, preparo manual, aplicada 
manualmente em paredes internas de ambientes com área entre 
5m² e 10m², e = 10mm, com taliscas. af_03/2024

M2 3,54

8.4 88485 SINAPI Fundo selador acrílico, aplicação manual em parede, uma demão. 
af_04/2023 M2 3,54

8.5 95626 SINAPI Aplicação manual de tinta látex acrílica em parede externas de 
casas, duas demãos. af_03/2024 M2 3,54

8.6 104642 SINAPI Pintura látex acrílica standard, aplicação manual em paredes, duas 
demãos. af_04/2023 M2 3,54

8.7 87251 SINAPI
Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada de 
dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 
m2. af_02/2023_pe

M2 0,80

8.8 88649 SINAPI Rodapé cerâmico de 7cm de altura com placas tipo esmaltada de 
dimensões 45x45cm. af_02/2023 M 5,90

8.9 17 ORSE Ralo seco em pvc d = 100 mm, c/ saída soldavel 40 mm, com grelha 
redonda acabamento branco UND 3,00

8.10 89508 SINAPI Tubo pvc, série r, água pluvial, dn 40 mm, fornecido e instalado em 
ramal de encaminhamento. af_06/2022 M 15,00

9 COBERTURA -R$  

9.1 92541 SINAPI
Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para 
telhados de até 2 águas para telha cerâmica capa-canal, incluso 
transporte vertical. af_07/2019

M2 61,58

9.2 94201 SINAPI Telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até 2 
águas, incluso transporte vertical. af_07/2019 M2 61,58

10 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO E PAREDE -R$  

10.1 87267 SINAPI
Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo 
esmaltada de dimensões 20x20 cm aplicadas a meia altura das 
paredes. af_02/2023_pe

M2 27,75

10.2 87251 SINAPI
Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada de 
dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 
m2. af_02/2023_pe

M2 20,37

10.3 88649 SINAPI Rodapé cerâmico de 7cm de altura com placas tipo esmaltada de 
dimensões 45x45cm. af_02/2023 M 26,41

11 BARRAS DE APOIO BANHEIRO PCD -R$  



11.1 13112 ORSE Barra de apoio, reta, fixa, em aço inox, l=70cm, d=1 1/4", Jackwal ou 
similar M2 4,00

11.2 12127 ORSE Barra de apoio, para lavatório, tres lados, fixa, em aço inox, l= 40x 
60cm, d=1 1/4", Jackwal ou similar 2,00

12 FORRO -R$  

12.1 96109 SINAPI Forro em placas de gesso, para ambientes residenciais. 
af_08/2023_ps M2 20,37

12.2 88484 SINAPI Fundo selador acrílico, aplicação manual em teto, uma demão. 
af_04/2023 M2 20,37

12.3 104640 SINAPI Pintura látex acrílica standard, aplicação manual em teto, duas 
demãos. af_04/2023 M2 20,37

13 PORTAS E ESQUADRIAS -R$  

13.1 90841 SINAPI

Kit de porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), 
padrão médio, 60x210cm, espessura de 3,5cm, itens inclusos: 
dobradiças, montagem e instalação do batente, fechadura com 
execução do furo - fornecimento e instalação. af_12/2019

UND 4,00

13.2 90843 SINAPI

Kit de porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), 
padrão médio, 80x210cm, espessura de 3,5cm, itens inclusos: 
dobradiças, montagem e instalação do batente, fechadura com 
execução do furo - fornecimento e instalação. af_12/2019

UND 1,00

13.3 90844 SINAPI

Kit de porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), 
padrão médio, 90x210cm, espessura de 3,5cm, itens inclusos: 
dobradiças, montagem e instalação do batente, fechadura com 
execução do furo - fornecimento e instalação. af_12/2019

UND 4,00

13.4 12085 ORSE Porta de correr de alumínio, com duas folhas para vidro, incluso 
vidro liso incolor, fechadura e puxador, sem alizar. af_12/2019 M2 3,15

13.5 94570 SINAPI

Janela de alumínio de correr com 2 folhas para vidros (vidros 
inclusos), batente/ requadro 6 a 14 cm, acabamento com acetato ou 
brilhante, fixação com parafuso, sem guarnição/ alizar, dimensões 
100x120 cm, vedação com silicone, exclusive contramarco

M2 2,00

13.6 13591 ORSE Janela em alumínio, cor N/P/B, tipo maxim-ar com policarbonato. 
Inclusive batente e ferragens M2 0,45

14 PINTURA -R$  

14.1 88485 SINAPI Fundo selador acrílico, aplicação manual em parede, uma demão. 
af_04/2023 M2 200,07



14.2 95626 SINAPI Aplicação manual de tinta látex acrílica em parede externas de 
casas, duas demãos. af_03/2024 M2 200,07

14.3 104642 SINAPI Pintura látex acrílica standard, aplicação manual em paredes, duas 
demãos. af_04/2023 M2 200,07

15 LIMPEZA FINAL -R$  
15.1 2450 ORSE Limpeza geral M2 55,17

 TOTAL (COM BDI)  R$                         -   
 TOTAL DO BDI  R$                         -   

 TOTAL (SEM BDI)  R$                         -   

HUGO GOMES DOS SANTOS
Engenheiro Civil - CREA BA nº 0519392779



100,00%
-                        -                         -                       

100,00%
-                        -                         -                       

100,00%
-                        -                         -                       

20,00% 80,00%
-                         -                       

20,00% 60,00% 20,00%
-                       

70,00% 30,00%
-                     -                       

100,00%
-                     -                         -                       

100,00%
-                     -                        -                       

80,00% 20,00%
-                     -                        

80,00% 20,00%
-                     -                        

100,00%
-                     -                        -                         

100,00%
-                     -                        -                       

70,00% 30,00%
-                     -                        

100,00%
-                     -                        -                         

100,0%
-                     -                        -                         

Custo Mensal -                     -                        -                         -                       
% mensal 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Custo Acumulado -                     -                        -                         -                       
% acumulado 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

HUGO GOMES DOS SANTOS
Engenheiro Civil - CREA BA nº 0519392779

0,16%

11 BARRAS DE APOIO BANHEIRO PCD 1,05%

11 FORRO 1,68%

11 PORTAS E ESQUADRIAS 14,43%

11 PINTURA 7,42%

11 LIMPEZA FINAL

9 COBERTURA 8,53%

10 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO E 
PAREDE 3,56%

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 2,73%

8 JARDIM DE INVERNO 0,98%

5 ALVENARIA E PAINÉIS 25,99%

6 INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 7,76%

3 ATERRO E PASSEIO 1,49%

4 SUPERESTRUTURA 13,25%

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1,90%

2  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA E FUNDAÇÕES 9,06%

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES

Obra: Reforma da creche Vovó Dadá, no Povoado de Queimada do Mendes - Barra do Mendes/BA
Item Serviços 100% 1º Mês 2º Mês    3º Mês 4º Mês  


